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RESUMO

Esta mesa apresenta o Instituto de Defesa da População Negra (IDNP) e como seus fundadores, 
Joel Costa e Juliana Sanches Ramos, têm atuado na luta antirracista, junto a busca pela represen-
tatividade da negritude nas instituições de justiça. O objetivo desta mesa é mostrar a importância 
de se construir um ensino jurídico tendo em sua base a utilização da literatura jurídica com au-
tores negros, e com a Extensão universitária que permite aos alunos uma relação próxima com 
a comunidade, principalmente, com a população negra. Com isso, busca mostrar a importância 
da pluralidade do conhecimento e da interdisciplinaridade para proporcionar uma formação dos 
operadores do Direito a fim de não reproduzir o racismo estrutural e institucional no sistema de 
justiça criminal.
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Pedro Heitor Barros Geraldo
Coordenador do Núcleo de Pesquisa em Sociologia do Direito (NSD)

Instituto de Estudos Comparados em Administração de Conflitos (InEAC)
Universidade Federal Fluminense (UFF)

A Juliana é mestranda no Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito. É uma advo-

gada militante. Tem várias ações, inclusive, coordenou um Curso de Extensão de Execução Penal e 

foi muito importante no âmbito do grupo. E o professor Vladimir Luz é um extensionista reconhe-

cido. É mestre e doutor em Direito. Ele faz parte, como eu gosto de dizer, de uma linhagem crítica 

do Direito Brasileiro, tem uma grande experiência com a Extensão e principalmente no projeto 

que ele desenvolve. Foi o idealizador e primeiro coordenador do UFF nas Ruas, que tem tido um 

impacto social muito importante no âmbito da universidade e na cidade de Niterói.

Agradeço a vocês! Eu vou passar a palavra rapidamente para a Juliana fazer os primeiros 

cumprimentos. Aí passo para o Vladimir, enquanto ajeito o vídeo aqui para a gente começar a 

nossa apresentação. 

Juliana Sanches
Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito

da Universidade Federal Fluminense (PPGSD-UFF)
Núcleo de Pesquisa em Sociologia do Direito (NSD-UFF)

Instituto de Defesa da População Negra (IDPN)

Boa tarde a todas e a todos!

Agradeço mais uma vez o convite, na verdade eu queria começar parabenizando não só o 

Pedro, mas toda a equipe de organização do evento. Eu sei o quanto é difícil a gente organizar os 

eventos e o Pedro pensou um seminário de pesquisa com temas tão relevantes, diversos e com 

uma produção de reflexões tão críticas, que eu acho que tem aproximadamente 6 ou 7 dias de 

evento com três mesas por dia. Então, não imagino o quanto esteja sendo desgastante e exaus-

tivo para ele estar aqui presente de corpo e alma em todo esse evento. Então, parabenizo essa 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

424

iniciativa porque eu acho que a universidade, de fato, tem que produzir essas reflexões e elas têm 

que estar disponíveis para sociedade mesmo de forma ampla. Então assim, parabéns a todos os 

envolvidos aqui no evento. 

Eu iria mediar a mesa. Mas, o Joel, que é um grande amigo de vida e de lutas, por problemas 

de saúde não vai poder compor a mesa. Então, eu vou tentar, minimamente, substituí-lo. Mas, isso 

é impossível porque além do Joel ser o Joel, ele tem inserções e vivências muito distintas das 

minhas e eu acho que todo mundo precisava ouvir, de fato, um advogado antirracista e militante 

que tem a trajetória do Joel, que é cria do Jacarezinho, que teve sua formação possibilitada e fi-

nanciada por um pai que trabalhava no tráfico daquela localidade. Então, nada substitui a experi-

ência que o Joel tem, mas estamos juntos nessa luta de uma advocacia negra, antirracista como 

um ato político. Então, eu vou tentar também fazer algumas contribuições sobre o IDPN.

Mais uma vez, eu agradeço o convite!

 
Vladimir Luz

Instituto de Estudos Comparados em Administração de Conflitos (InEAC) 
Universidade Federal Fluminense (UFF)

		

Boa tarde a todas e todos! Gostaria de agradecer ao Professor Pedro Heitor, a Juliana, saudar 

os colegas e profundamente honrado em poder compartilhar com vocês algumas ideias, com-

partilhar algumas pesquisas e experiência do campo da luta antirracista e da assessoria jurídica 

popular.

Minha palavra de saudação inicial também quero registrar, como Juliana falou, que o Joel 

podia trazer aqui exatamente uma experiência de militância efetiva na prática antirracista da 

advocacia, mas não faltarão as oportunidades, isso é bom. Então, só fazendo a saudação inicial.

Joel Luiz Costa
Instituto de Defesa da População Negra (IDPN)
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Boa tarde a todos e todas!

Meu nome é Joel Luiz Costa, sou advogado aqui no Rio de Janeiro, na favela do Jacarezinho, 

Zona Norte do Rio. Sou assessor jurídico da Iniciativa de Direito à Memória e Justiça Racial, que 

debate segurança pública com enfoque em enfrentamento ao racismo, a assessoria jurídica está 

agora na frente da luta. Membro da Comissão de Direitos Humanos da OAB e, atualmente, estou na 

vice-presidência da Comissão Estadual de Igualdade Racial do ABRACRIM.

E acabei sendo pego de surpresa a partir da pergunta da Ana, vou tentar aqui expor. A gente 

sabe que a gente vive em um país genocida e um país que tem como projeto político o encarcera-

mento em massa, de modo que chegar a 740-760 mil presos, não é um desvio de rota desse país, é 

a rota desse país. É a rota de um país que há 520 anos trata a população negra não como um não 

povo e um não lugar. Há 520 anos que vivemos em um território hostil.

Então, nesse projeto de país, se vale historicamente de mecanismo legais para o controle de 

corpos pretos, o mundo jurídico é o sistema de justiça, sobretudo o sistema criminal, é instrumen-

to essencial para a manutenção dessa estrutura hierárquica e de uma supremacia racial, de uma 

supremacia branca. E assim como ele é um elemento essencial para o racismo à brasileira, ele 

também se torna elemento essencial para que a gente possa, em alguma medida, combater isso. 

A gente sabe que as mudanças que o nosso povo demanda são estruturais, é o fim do Estado, é 

o fim do capital, fim do patriarcado, fim do machismo, racismo e todas as opressões. Entretanto, 

precisamos dialogar com o que está posto, e para isso a gente precisa utilizar desse mecanismo 

que é o sistema de justiça para, digamos, minimizar o sofrimento dos nossos. Um companheiro, 

Djeff Amadeus, que acompanha a diretoria junto conosco, ele me ensinou uma frase do Luiz Gama, 

que ele diz que o maior operador do Direito que esse país já teve foi um homem negro: “O mundo 

jurídico nunca vai ser, o sistema de justiça e Direito, nunca vai ser o instrumento de libertação 

desse povo, do nosso povo. Entretanto, a gente não pode deixar de usá-lo estrategicamente para 

a libertação pontual ou emancipação aos poucos do nosso povo”. 

E aí, falando de Rio de Janeiro, a gente tem um território que tem 8% da população nacional, 
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entretanto, 25% das mortes realizadas por agentes do estado, pelas polícias do Brasil, acontecem 

no nosso território, com apenas 8%. Então, falar de Rio de Janeiro quando se fala de genocídio e 

encarceramento em massa, é extremante simbólico e significativo. O Rio de Janeiro, é historica-

mente, na minha leitura, o grande laboratório do que é o projeto do país. Não só por ter sido casa 

da capital do país por um tempo, mas por ter sido o local em que a cada 5 negros que saíram 

escravizados da África, um botou o pé no Rio de Janeiro. O Rio de Janeiro recebeu 40% dos negros 

escravizados que entraram nesse país. Em 1849, somado a população de negros escravizados 

do Rio de Janeiro e de Niterói, que é uma cidade aqui da região metropolitana, é a maior massa 

urbana de pessoas escravizadas do mundo, historicamente. Então, falar do Rio de Janeiro é fa-

lar do grande laboratório. E não é à toa que o processo de intervenção do ex-presidente golpista 

Michel Temer, também usou o Rio de Janeiro como laboratório, em 2018, na sua intervenção fede-

ral e política eleitoral. 

Então, é extremamente necessário e simbólico a gente partir do Rio de Janeiro, sabendo que 

a gente quer alcançar todo o país. Queremos participar de estratégicas e processos a nível federal 

e participação do STF, sim. Mas, sabemos que partir do Rio, é partir do maior, digamos, do grande 

calo, do grande buraco que o sistema de justiça joga sobre nosso corpo, na minha leitura, dentro 

desse contexto.

Por fim, lembrar que, agora, uma pesquisa da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, inclusive 

representado aqui pela defensora Lívia Casseres, apresentou que 78% das pessoas presas que 

passam pelas audiências de custódia, são negras ou pardas. Então, é esse o instrumento, aproxi-

madamente 45 mil pessoas presas nesse momento, que a gente quer enfrentar e ajudar os movi-

mentos sociais que já enfrentam.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Tudo bem, Juliana? Parei no ponto que combinamos.
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Juliana Sanches (IDPN/NSD-UFF)

Obrigada, Joel!

Então dando continuidade, eu não sei se o som estava um pouco baixo para todo mundo, mas 

é sempre bom ouvir o Joel de novo. Enfim, como eu disse antes, não tem como eu substituir o Joel 

aqui hoje. Ele, certamente, faria uma fala diferente da minha, mas eu vou tentar contribuir de algu-

ma forma focando na nossa atuação do IDPN. 

Como esse vídeo foi do nosso lançamento do instituto no dia 14 de agosto deste ano, caso 

vocês queiram assistir, eu recomendo que assistam porque várias instituições, membros e lide-

ranças de movimentos sociais, participaram desse evento e são nossos apoiadores e articulado-

res nesse projeto político, que é coletivo. Então, eu acho que seria mais interessante o Joel estar 

aqui, além das vivências dele, porque de fato foi uma iniciativa do Joel de reunir essas pessoas 

para formar esse instituto que sempre foi um sonho nosso, mas foi graças a ele que a gente 

conseguiu materializar isso e concretizar essa nossa atuação. 

O IDPN é lançado no dia 14 de agosto [de 2020] com duas principais frentes de atuação, e eu 

acho que a primeira frente dialoga muito com a mesa de hoje. A primeira frente de atuação do 

instituto é de formação e capacitação de jovens recém-advogados negros, para atuarem nessa 

advocacia criminal antirracista como um ato político. E, para isso, nós lançamos agora a primeira 

seleção de advogadas e advogados associados para trabalharem no instituto. Vou até trazer alguns 

dados dessa relação porque eu acho que eles traduzem um pouco dessa deficiência de formação 

que a gente tem da nossa jovem advocacia negra. Não é um salário que a gente oferece porque 

não temos condições para isso, a gente recebeu um primeiro orçamento, primeiro financiamento 

inicial para as nossas atividades, e oferecemos no edital uma bolsa que, na verdade, é uma bol-

sa auxílio de mil reais para cada advogado que vai trabalhar para o instituto. Não é um vínculo 

de emprego, ele pode ter outras atividades e pode trabalhar em outros locais, contando que seja 

recém-advogado e que não tenha vínculos com grandes escritórios, enfim. Porque a gente quer, 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

428

de fato, ajudar aos jovens advogados que mais estão precisando dessa formação e capacitação. 

Nós recebemos 72 currículos, o que eu considero um número elevado de candidaturas, e 

chegamos a entrevistar 20 desses advogados para selecionar a nossa primeira equipe. E ali ficou 

gritante o quanto nós temos jovens, pessoas com trajetórias muito fortes e muito potentes e que 

não tem nenhuma inserção no mercado de trabalho, que relatam pra gente como tem uma defi-

ciência muito grande dessa atuação da prática da advocacia porque, de fato, a graduação acaba 

que não nos forma como advogados. Eu, por exemplo, tive sorte porque durante a graduação eu 

consegui estagiar por dois anos em um dos maiores escritórios criminais do Brasil. Isso não foi à 

toa! Foi porque eu conheci alguém que era amigo de um advogado desse escritório e, obviamen-

te, eu não estou querendo dizer que eu não era competente para a vaga, mas, sem dúvida, essa 

indicação de uma forma muito forte de recomendação, fez com que eu tivesse essa oportunidade.

Mas, quantos outros alunos e alunas negros conseguem um espaço em um escritório de advo-

cacia criminal, em um grande escritório que é majoritariamente composto por pessoas brancas? 

Nesse escritório, por exemplo, há muitos anos eu fui a primeira estagiária mulher, por exemplo. 

Depois de mim, felizmente, outras estagiárias mulheres vieram, mas de pessoa negra na equipe do 

escritório, a única outra pessoa que tinha era a copeira do escritório. Essa é a realidade da maioria 

dos escritórios de advocacia. E aqui, eu vou estar sempre falando do meu nicho porque o criminal 

é a realidade que eu conheço, de circular nesses espaços e nesses escritórios. Então, de fato, essa 

oportunidade não chega para todos os alunos. 

Durante a seleção, até mesmo de estagiário em escritórios que eu já passei, eu acabei pas-

sando por outro depois, eu já ouvi de um advogado que dizia quando eu tentava falar para ele 

priorizar a escolha de estagiários e estagiárias negras, e ele me dizia: “Mas, Juliana, se os dois 

currículos forem igualmente bons, é claro que a gente pode escolher o negro”. Só que isso é um 

outro fator de exclusão porque você não tem como comparar o currículo, por vezes, de um aluno 

branco que tem condições de fazer intercâmbio, que tem duas ou três línguas, enfim. Que tem toda 

uma estrutura, todo um acesso à educação e a recursos que, por vezes, um aluno negro não vai 
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poder, não vai ter essa mesma condição de competir, essa tal da meritocracia.

O outro ponto era o território: “Ai Juliana, mas também se a gente contratar alguém que re-

side muito longe, essa pessoa vai ter dificuldade de chegar aqui. Às vezes, se sair tarde, vai ser 

difícil para a pessoa chegar”. Para a gente ver como todos esses marcadores de classe e de raça 

influenciam e excluem as pessoas, fazendo com que elas não tenham essa oportunidade. 

Então, uma das principais frentes de atuação do IDPN, é exatamente dar essa primeira opor-

tunidade para esses jovens advogados que não tiveram oportunidade durante a graduação, para a 

gente formar e capacitar através de um curso que vai durar dois meses. Será um curso teórico e 

prático com professores convidados, que são parceiros nossos e que vão dar aulas gratuitamente 

para a gente formar esses estudantes, que depois atuarão nos processos sobre a supervisão da 

equipe do IDPN, que aqui no Rio inclui eu e o Joel, Djeff e a Beatriz. Então, essa é a primeira frente 

de atuação, e sentimos que os advogados que se candidataram, a gente via o quanto eles real-

mente acreditam nessa advocacia negra como um ato político e como, independente de bolsa, há 

vontade de construir esse projeto, de acreditar nesse projeto e de querer aprender e conseguir 

fazer uma advocacia nossa e para os nossos.

O Joel já trouxe na fala dele os dados sobre o sistema carcerário e nós sempre pontuamos a 

ausência de pessoas negras nesses cargos de poder, seja na magistratura, na Promotoria, na pró-

pria Defensoria Pública, e como a gente precisa ocupar esses espaços para ter outro viés, outra 

perspectiva sobre essas atuações práticas. 

Então, a Defensoria acabou de mudar um fato histórico. Não sei se todos viram, mas vai 

mudar o regulamento do processo de seleção da Defensoria Pública. O próximo concurso já vão 

ter políticas de ações afirmativas mais específicas e a reação tem sido muito gravosa, inclusive, 

o núcleo de representatividade racial da Defensoria Pública tem recebido severas críticas contra 

essas alterações, dizendo que isso vai prejudicar a qualidade dos novos defensores públicos que, 

eventualmente, entrarão, porque as mudanças... Na primeira fase, agora, será objetiva, a prova 

oral não será mais só eliminatória, mas classificatória também. Enfim, vão ter algumas mudanças 
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que nada justificam esses argumentos, mas normalmente o que as pessoas utilizam é: “Não tem 

pessoas competentes, nós temos que colocar as mais competentes”. E essas pessoas mais com-

petentes são sempre as pessoas brancas. Então, esse é um primeiro ponto. 

A segunda frente de atuação do instituto, que de fato é essa assessoria jurídica e gratuita 

para pessoas negras vítimas da violência do Estado, que estão em situação de privação de liber-

dade. Nós não pretendemos atuar como uma Defensoria Pública, apesar de ser nossa parceira. O 

defensor público-geral do Rio Janeiro, em mais de uma oportunidade, já disse que quer dialogar 

com a gente e quer que atuemos em parceria, tanto que não iremos conseguir abarcar todos os 

casos que chegam, infelizmente. Diariamente, pessoas pretas são presas injustamente pelo nosso 

sistema. Então, serão casos selecionados que virão exatamente desses parceiros de movimentos 

sociais que já existem, que já estão construindo, que já atuam muito tempo antes de nós e esses 

parceiros trarão os casos para a gente.

Por exemplo, estamos concorrendo a um edital do Fundo Brasil de Direitos Humanos, que o 

resultado deve sair nas próximas duas semanas. É no início de dezembro. A gente submeteu um 

projeto que se chama Central de Liberdade, para atuar nas audiências de custódia. Se ganharmos 

esse edital, inclusive, contrataremos mais advogados associados para atuar especificamente nes-

se projeto. Temos no orçamento desse projeto a participação de articuladores sociais que são os 

membros da ONG “Eu Sou Eu”, que é composta por egressos do sistema prisional que já fazem um 

trabalho muito potente na audiência de custódia. Então, eles vão ser parceiros, vão somar nes-

sas atividades. E teremos uma pesquisadora da Iniciativa Negra por uma nova política de drogas, 

porque a nossa ideia, de fato, é fazer esse trabalho coletivo que não é só nosso. A gente quer mes-

mo se unir a outros movimentos que também são compostos por militantes negros, em prol de 

pensar um novo sistema de justiça criminal. 

Quando eu fico pensando nesse tema da mesa, esse grande desafio que é a gente buscar 

tratamento igualitário nas profissões jurídicas, eu acho que isso passa muito pela Universidade, 

passa muito, por exemplo, pela Extensão. Eu aprendi muito com o Vladimir sobre Extensão, não só 
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na disciplina que eu fiz com ele, mas a partir do convite de compor o UFF nas ruas também, que 

é um projeto de Extensão de fato muito potente. A gente fez por um ano. No ano de 2019 inteiro, a 

nossa atividade foi presencial, pelo menos do meu GT, nas filas de unidades prisionais de Niterói, 

quando a gente teve esse primeiro contato com o cárcere através de familiares, que dizem muito 

sobre prisão também. E, por exemplo, eu trago um relato do porquê a Extensão é importante de 

aproximar a Universidade da sociedade.

Teve um episódio que foi no dia de saída de visita que a gente chama de VPL (Visita Periódica 

ao Lar), onde os presos do semiaberto podem sair da unidade para ficarem sete dias na casa de 

suas famílias. Chegamos lá por volta das seis da manhã e vimos todo o momento onde o portão 

abre e todos os presos que têm direito a esse benefício. São por volta de 300, saem e encontram 

suas famílias, que estão ali na fila do presídio super emocionadas e aguardando esse momento. E 

quando eles saem e começam a abraçar os familiares, a aluna vira para mim e fala: “Caramba pro-

fessora, eles são seres humanos”. Porque, há quinze minutos, a ideia que a sociedade tem é que 

eles são presos de alta periculosidade. E aí, quinze minutos depois, eles estão ali fora, abraçando 

seus familiares. São pessoas que também têm sentimentos, saudades, amor e relações. E aí ela 

vira para mim e fala: “Eu nunca teria essa perspectiva. Eu nunca enxergaria eles dessa forma se 

não fosse essa atividade aqui do projeto de Extensão, que hoje está fazendo com que eu tenha esse 

primeiro contato com a realidade do sistema carcerário”. E é uma aluna do Direito que, futuramen-

te, pode ser advogada, defensora, promotora ou juíza, e ela vai ter uma sensibilidade que ela não 

teria se ela não tivesse essa atividade de Extensão dentro da formação acadêmica dela. 

Então, eu acho que caminhos para a gente tentar esse tratamento igualitário, eles são real-

mente muito anteriores e eles passam muito por essa nossa formação na Universidade. Eu queria 

ter tido mais professores negros na Universidade. Eu só tive um professor negro, que é o André 

Nicolitt, que também é um dos poucos juízes negros aqui no Estado do Rio de Janeiro, que atuam 

na área criminal. Se não fossem as aulas dele, eu certamente não teria tido uma aula de Processo 

Penal mais crítica que falasse sobre seletividade do sistema, que falasse sobre todas essas falhas 
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no reconhecimento, na produção de prova e nas condenações. Eu queria ter lido mais autores 

negros na graduação, mas os meus professores não recomendavam leituras negras. Então, a 

gente sai da Universidade, realmente, só com referências brancas e eu não posso culpar os alu-

nos por isso. Então, eu acho que a Universidade é um espaço da gente está mudando isso. Quando 

a gente tem aqui, um dia... Se eu não me engano, o dia de hoje é o que mais vai falar sobre essa 

questão de igualdade e representatividade. Se a gente não tivesse tantos palestrantes negros ao 

longo desse seminário, certamente, as abordagens seriam diferentes. Eu acho que é isso que a 

gente precisa, é cada vez mais ter outros tipos de referências que vão fazer com que a gente tenha 

outros tipos de atuação. 

E é por isso que, mais uma vez também, eu parabenizo a organização desse evento que, de 

fato, foi plural e consegui ouvir algumas mesas que traziam essa perspectiva. A mesa anterior 

mesmo falou muito sobre racismo, sobre essa seletividade de reconhecimento, ainda que na área 

penal ou não. Então, eu acho que isso é um avanço! Eu acho que a contribuição que a Universidade 

pode ter.

Então, eu acho que, inicialmente, eu poderia falar isso do instituto, mas se tiver perguntas e 

bate-papo, a gente pode falar de outros assuntos, enfim. Eu realmente não tinha me preparado 

para falar, era só para mediar a mesa. É isso, gente, obrigada!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado Juliana por essa apresentação de improviso. Espero que o IDPN e o Joel se 

sintam representados e o IDPN, aqui com um vídeo dele, com a tua intervenção, que é sempre 

eletrizante.

E eu vou passar a palavra agora para o meu amigo, meu colega, Professor Vladimir Luz, 

extensionista de mão cheia e que eu acho que pode nos ajudar a compreender, a partir das práticas 
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e a performance do Direito, a luta por reconhecimento e garantias de direitos, essa luta antirracis-

ta por igualdade principalmente de direitos.

Vladimir Luz
Instituto de Estudos Comparados em Administração  de Conflitos (InEAC) 

Universidade Federal Fluminense (UFF)

Boa tarde mais uma vez. Quero saudar, de novo, o Pedro, agradecer pelo convite. Saudar a 

Juliana e lembrar do nosso tempo de debates no mestrado, nossos debates no UFF nas ruas, bom 

revê-la. 

O tema do painel de hoje é “O desafio do tratamento igualitário para as profissões jurídicas”, 

e a mesa a qual eu fui convidado trata da”A igualdade de direitos e a luta antirracista”. Eu dividi a 

minha fala focando nos desafios. Eu quero tratar com vocês e dialogar com vocês. Longe de ter 

posicionamentos fixos sobre alguns pontos, eu queria dialogar sobre três desafios. Quem sabe 

esses três desafios possam circular e a gente discutir um pouco mais a luta antirracista. 

O primeiro desafio é o que eu estou chamando de “desafio teórico-prático”, em relação à for-

mação jurídica, porque o elemento central é discutir a formação dos operadores do Direito. Então, 

eu queria conversar com vocês um pouco sobre o desafio teórico-prático dos graduandos em Di-

reito e relacionar esses desafios à luta antirracista que passa por um contexto de alta visibilidade 

e potência. O segundo desafio é o “desafio da representatividade”, o que esse desafio tem a ver 

com a luta antirracista no campo da formação dos operadores do Direito. E o terceiro é o “desafio 

pedagógico”, que aí a gente pode falar de experiências na Extensão do UFF nas ruas e outras ex-

periências que são emblemáticas nesse processo. Mas, eu começo falando no Silvio Almeida, que 

eu precisaria estabelecer o que a gente estar chamando de luta antirracista.

O Silvio Almeida nos seus escritos, nas suas palestras, ele fala algo para mim que é determi-

nante, para mim é o ponto de partida dessa conversa. Que é o seguinte: a luta antirracista é uma 
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luta pelo fim do racismo. O que a gente faz nesse caminho é o que a gente está debatendo aqui 

agora, existem várias estratégias, existem vários meios, existem táticas e no campo do Direito 

isso tem peculiaridades. Então, eu começo com Silvio Almeida porque esse vai ser o foco da minha 

conversa com vocês hoje.

A luta antirracista tem que ter estratégias, métodos, teorias e práticas que, em algum mo-

mento, levem ao fim do racismo. Já começo com uma polêmica, que é a seguinte: em torno dessa 

questão do antirracismo, há um debate sobre a oposição entre reforma e revolução. Essa é uma 

dramática muito típica do Marxismo dos anos 1980, dos anos 1990, mas que eu quero retomar ela 

no tema do antirracismo porque, de alguma maneira, a contradição reforma e revolução, ela é um 

tema transversal do movimento crítico, seja ele no Direito, seja ele fora do Direito. A gente vai ver 

que na Assessoria Jurídica Popular, que é o que eu pesquiso, esse dilema reforma e revolução está 

sempre presente nos debates. Então, começo falando isso. E dizer que a luta antirracista é a luta 

pelo fim do racismo, eu me coloco uma outra questão preliminar nessa conversa hoje. “Como se 

dá a luta emancipatória no Direito?”. Essa é a pergunta central.

Como fazer uma práxis em que o Direito se coloque como instrumento de emancipação social? 

Essa é a pergunta que me acompanhou durante toda a minha vida e essa é a pergunta que parece 

chave também para compreender o que é a luta antirracista agora, que tem uma nova dimensão 

do tempo que eu era graduando. O Direito serve à emancipação? O Direito liberal burguês, essa 

forma jurídica burguesa que tem parâmetros europeus em suas estruturações, mas tem acomo-

dações em nosso território sul-americano, esse Direito tem limitações emancipatórias? E se tem 

limitações emancipatórias, qual é a função do operador do Direito? Qual é a função do juiz? Qual 

é a função do advogado? Qual é a função do estudante? Qual é a função do operador do Direito de 

viés crítico? Esse é o ponto de partida, porque eu tenho que confessar que... Grande parte já me 

conhece, eu entrei na UFF em 2013, mas a minha trajetória é importante para iluminar essas per-

guntas que eu fiz.

Eu fiz História, antes de fazer Direito, na Universidade Estadual de Feira de Santana. Eu saí 
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um semestre antes de concluir. E fiz Direito na Universidade Federal da Bahia em 1995, e já quero 

fazer um parêntese aqui. Em 1995, a Faculdade de Direito da [Universidade] Federal da Bahia era 

uma Faculdade de Direito muito parecida tanto no formato, nas opções teóricas, como nas práticas 

de seus atores internos. É impressionante isso o que a Juliana fala da representatividade, era algo 

que eles comentavam, Juliana, em 1995. A Faculdade de Direito da UFBA — e eu posso falar isso 

com muita tranquilidade, os meus contemporâneos sabem o que eu vou falar —, em uma cidade 

com mais negros, com o maior contingente de negros no Brasil fora da África, não havia professo-

res negros, não havia colegas negros, tanto no sentido fenotípico, quanto no sentido da assunção 

da identidade da negritude. São coisas importantes. A negritude é um processo de identificação 

pessoal. Isso era algo chocante! E só havia dois cursos de Direito em Salvador, com quase 3 mi-

lhões de habitantes em 1995, dois cursos de Direito: um Público Federal e outro da Católica. Então, 

você imagina o ambiente realmente segregado que havia zero representatividade. Então, eu venho 

dessa tradição.

Eu fiz graduação em Direito, mestrado em Direito e doutorado em Direito. Então, isso fala 

muito do que eu vou falar aqui agora. O curso de Segurança Pública do INCT-InEAC é sensacional 

porque é um lugar em que várias disciplinas e várias abordagens se intercruzam. Eu sou nativo 

das Faculdades de Direito. Então, provavelmente, eu carregue comigo cacoetes, um certo dialeto 

desse campo que é o curso de Direito. Então, eu vim dessa tradição. O que significava? Eu estou no 

primeiro desafio, que eu estou chamando de “desafio teórico-prático”.

Eu já estou com 49 anos e posso olhar para trás e fazer uma espécie de revisão do processo 

de formação pessoal em graduando em Direito e pesquisador em Direito. E eu quero destacar um 

elemento desse primeiro ponto que estou trazendo para vocês. Naquele momento, Pedro e Juliana, 

não sei se Juliana já pegou esta etapa no Rio de Janeiro, porque era um outro contexto, mas havia 

realmente um silenciamento de matrizes teóricas que dialogassem com o racismo e o Direito de 

uma maneira mais efetiva. O Silvio Almeida fala, por exemplo, que o Marxismo nunca foi alheio 

à questão racial. Eu sei que isso é um debate tormentoso e gera muita disputa, que o Marxismo 
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seria uma tradição eurocêntrica, branca e de uma modernidade colonizadora, sei que tem tudo 

isso. Mas, o que eu quero destacar é o seguinte: o primeiro desafio na minha época, era a inserção 

de novas matrizes epistemológicas no Direito. Em 1995, Pedro e Juliana, qual era a possibilidade 

de se fazer um curso de Direito contra dogmático e contra hegemônico? Era beber das fontes de 

uma espécie de crítica de Direito europeia. O Pedro sabe dessa história. É uma longa história que 

a gente pode encurtar fazendo recorte didático das década de 1970, 1980 e 1990. Essa é uma divisão 

arbitrária, mas é didática para entender um pouco isso no Direito. 

Então, por exemplo, o pensamento crítico do Direito vem realmente de alguns lugares do Bra-

sil, de alguns pensadores do Brasil. Você vai ter o Roberto Lyra Filho no primeiro momento, vai 

ter Luiz Roberto Farah no segundo momento, vai ter pensadores que vêm da tradição marxista 

que entram no Direito e, ao entrarem no Direito, precisam descobrir. Eu precisei descobrir, Pedro, 

como me movimentar no Direito, que é uma coisa impressionante nesse processo, porque como 

eu venho da História, toda aquela gramática do Direito me era muito estranha, efetivamente estra-

nha. Eu não sei como é que um aluno quando entra no Direito, se ele já assimila esse vocabulário 

nativo de maneira mais simples, comigo não foi. Isso foi tão difícil para mim, que até hoje a grande 

questão do Direito é o senso comum teórico dos juristas, não que não existam outros. Isso me 

marcou tanto quando eu entrei na faculdade, que isso é meu tema de doutorado e é o meu tema de 

pós-doutorado. 

Tem algo que se faz nas Faculdades de Direito, como dizem os sociólogos, há uma socialização 

do campo que faz com que se produzam sensos comuns teóricos. E eu estou dizendo isso, para 

não alongar a minha fala, para a gente fazer um bate-bola, Juliana, você que é de outra geração 

mais nova. No meu tempo, pensamento crítico entrava muito pela Criminologia Crítica. A Crimi-

nologia Crítica era um lugar em que a gente conseguia respirar um pouco de uma cultura contra 

dogmática do Direito. E, evidentemente, naquela época, eu me desloquei para Santa Catarina, que 

era um centro de debate da Criminologia Crítica. Eu sei que há outros centros, mas daquele lugar 

a Vera Regina foi a minha professora, havia um grupo do Direito alternativo que estava no boom 
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naquela época, e eu fui militante da Assessoria Popular e participei de todos os EnAJUs, todos os 

ENEDs, o EnAJUs de Niterói em 1996, eu estava em Niterói, nós fundamos a RENAJU. 

Então assim, esse primeiro desafio que eu chamo de “desafio teórico-metodológico” na luta 

antirracista, na minha geração, ela foi muito difusa. Não sei se estou sendo injusto, não que não 

havia naquele momento debates antirracistas, é óbvio que havia. Havia autores negros e autoras 

negras, é óbvio! Milton Santos, Luiz Sodré, Abdias do Nascimento, Kabengele Munanga. Mas, o que 

eu quero dizer é o seguinte: isso não fazia parte da gramática da Faculdade de Direito. É isso que 

eu quero dizer. O segundo ponto desse desafio teórico, isso em uma faculdade homogeneizada 

pela branquitude. 

O segundo “desafio teórico-prático”, nesse contexto de formação do operador do Direito que 

eu queria falar, é em relação aos currículos das Faculdades de Direito. A portaria 1.886 de 1994 

foi muito importante. Então, nesse campo de desafios da luta antirracista na formação jurídica, o 

segundo elemento são os currículos. Pedro Heitor sabe, o NSD tem trabalho sobre isso, porque a 

portaria 1.886 é uma portaria que “revolucionou”, digamos assim, formalmente os cursos de Direi-

to. Eu sou do currículo antigo, eu fiz Direito em quatro anos e não fiz monografia. A prática jurídica 

era a prática forense 1 e 2, ou seja, era praticamente nula. Se hoje se reclama da prática forense, 

imagina nessa geração dos anos de 1990. 

Então, esse desafio é o seguinte: quando a gente olha o currículo da portaria 1.886, que é a 

base dos currículos das Faculdades de Direito, não só tem uma ausência da reflexão sobre Direito 

e racismo, mas a matriz epistemológica utilizada é uma matriz eurocêntrica. Isso dá um grande 

debate porque eu me situo nesse debate, ainda de maneira cautelosa. Porque é o seguinte: refor-

çar a luta antirracista passa também por uma revisão epistemológica.

Vou dar um exemplo prático e concreto: no meu curso que estou dando esse semestre no 

curso de Segurança Pública, “Estado, Sociedade e Teoria da Constituição”, eu não poderia deixar 

de falar da Revolução do Haiti. A Revolução do Haiti como um paradigma constitucional. Mas, veja, 

isso foi um processo pessoal de formação. Isso eu me situo no campo popular, de assimilação de 
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leituras e de compreensão, que essas leituras não têm que ser leituras extras, elas têm que estar 

no bojo do currículo.

Eu estou citando um exemplo, poderia citar vários. Ou seja, no lugar de discutir esse Direito 

liberal, europeu, burguês moderno, que ele existe e que ele nos fundamenta, e de que é preciso 

dominá-lo, há também o Direito insurgente. Então, essa tradição das revoluções burguesas do 

século XVIII, tem que trazer a Revolução do Haiti. A Revolução do Haiti — alguns trabalhos empíri-

cos, alguns historiadores demonstram — foi decisiva na destituição do gabinete da Constituinte de 

1823 no Brasil. Os ares do Haiti que permearam o Cone Sul e as mentes dos intelectuais da época. 

A dissolução da Constituinte de 1823 e a Constituição de 1824 que foi outorgada, sofre influência de 

uma revolução feita por negros, fora da Europa, e esse evento histórico, esse evento da Revolução 

do Haiti produziu duas constituições. Produziu um constitucionalismo com outras premissas e 

isso não fazia parte do meu tempo, e eu acho que esse é um elemento importantíssimo teórico e 

prático.

Veja, eu quero falar com muito cuidado isso, com muita serenidade. Não é substituir uma 

epistemologia por outra. Ou talvez seja. Eu estou aqui para discutir com os colegas, eu sei que há 

muito debate apaixonado nisso, não é negar a epistemologia europeia, mas a gente não pode mais, 

no campo do Direito, negar outras fontes de juridicidade. O próprio orientador do meu mestrado, o 

Professor Antonio Carlos Wolkmer, foi um dos primeiros a trazer a temática do pluralismo jurídico. 

Ele não foi o primeiro, mas ele trouxe de uma maneira sistematizada, aguda, criou um campo de 

debate sobre o pluralismo jurídico, que era um tema marginalizado na Academia de Direito. Então, 

esse é o primeiro ponto que eu pude alongar. 

O Silvio Almeida tem uma fala muito interessante que diz assim: “Quando o camarada entra na 

Faculdade de Direito, ele é até gente boa. Até o terceiro período ele era um cara gente boa. Depois, 

acontece um processo de socialização, seja do ponto de vista epistémico, seja do ponto de vista 

das posturas que vão transformando aquele operador e ele acaba incutindo um habitus, digamos 

assim, do campo Direito”. Então, esse é o primeiro “desafio teórico-prático”. Na minha geração, 
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quero ser justo, essa questão — e aí eu vou falar da Assessoria Popular, não quero falar sobre uma 

abstração —, como esse tema da revisão epistemológica chegava para nós da assessoria popular? 

Eu estou falando do Vladimir, graduando de Direito. Chegava para nós os referenciais ainda epis-

témicos da Europa. Chegava para nós através do Neomarxismo, principalmente, pelas revisões 

do Marxismo através de Gramsci e de outros autores do Marxismo. E o nosso grande dilema era 

traduzido da seguinte forma, Juliana: era o dilema assistência versus assessoria. Era assim que 

era traduzido e isso gerou muitos embates, estou falando especificamente do SAJU (Serviço de 

Assessoria Jurídica Universitária), que é uma entidade estudantil em que eu participei durante 

toda a minha graduação, e uma entidade estudantil que, inclusive, foi objeto dos meus estudos. 

Então, esse dilema se “o Direito não faz a revolução, o que é que nós fazemos com o Direito?”. 

Então, havia uma tensão que, no vocabulário nativo, era traduzida por essa posição. Havia aqueles 

que entendiam que a emancipação jurídica se dava pela assistência, que era um trabalho indivi-

dual. Salvador é uma cidade que tem Defensoria Pública, mas o SAJU, historicamente, desde os 

anos de 1960, faz um trabalho de apoio à comunidade e o SAJU sempre foi lotado por pessoas da 

periferia de Salvador que procuravam, e a Faculdade de Direito que ficava no centro rico da cidade, 

que é o bairro da Graça, a periferia ia até o SAJU. 

E o debate era o seguinte, para fechar esse ponto. Eu, como operador do Direito, advoga-

do, aluno e professor, quando faço uma ação de alimentos, quando faço uma defesa em habeas 

corpus, quando faço uma defesa de reintegração de posse, quando eu utilizo o Direito moderno 

burguês, porque o Direito é estruturalmente desigual, porque a crítica tem que ser epistemológi-

ca, a gente tem que enfrentar essa coisa, “como é que o Direito moderno burguês se estabelece 

concretamente?”. Então, havia os que defendiam que há um trabalho de guerra de posição, porque 

acredito que na luta antirracista isso é fundamental. A gente não vai fazer uma discussão episte-

mológica, nós vamos fazer o habeas corpus, nós vamos fazer o relaxamento de prisão, nós vamos 

lutar por um dia em que aquela pessoa negra, que aquela mulher tenha Direito, nós vamos lutar 

por isso. 
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E havia o outro grupo que antagonizava. Na verdade, isso é uma tradução daquela contradição 

reformas ou revolução. A gente sempre está nessa competição de fundo, que diziam que não, que 

isso, apesar de levar a certos ganhos individuais para a população vulnerabilizada de Salvador, 

isso reforçava a máquina de um erro do Direito. Claro que havia posições intermediárias, concilia-

doras entre esses blocos de discussão. Então, no campo de assessoria jurídica popular universi-

tária, esse debate se dava desta maneira e era um grupo de assessoria jurídica popular que trazia 

as questões raciais de maneira mais forte. Eu me lembro que o SAJU fazia trabalhos de assessoria 

popular em comunidades quilombolas, fazia trabalho de assessoria popular com pescadores. Ou 

seja, rompendo com a lógica da assessoria ou da advocacia popular individual, porque a advocacia 

individual estaria ligada a uma espécie de microética liberal e não como uma estratégia de contes-

tação do sistema jurídico como forma de opressão. Então, esse é o primeiro desafio. 

E aí eu queria conversar com vocês, como é que era isso na Faculdade de Direito de vocês? 

Porque, por exemplo, eu que vinha com a ideia de trazer a abordagem crítica para o Direito, para 

minha atuação, essa era uma questão, essa era uma decisão que precisava ser tomada. No meu 

caso, como eu vinha de uma tradição de leitura marxista, eu fiz estágio no sindicato, eu fiz OAB 

de Santa Catarina porque eu viajei, mas a minha OAB era de Direito do Trabalho. Essa relação do 

Direito com o debate da emancipação, estava muito vinculada ao debate capital-trabalho no Direito 

do Trabalho, me levava diretamente ao lugar que me deixava mais confortável. 

O segundo desafio em relação à luta antirracista que é o foco, no Direito e na Assessoria 

Jurídica Popular, é o desafio de representatividade. Eu já adiantei para vocês que as Faculdades 

de Direito sempre foram ambientes hostis. Não só as matrizes críticas do Direito, mas também a 

porosidade de pertencimento do povo preto. Evidentemente, há uma mudança nesse cenário, uma 

mudança que tem de um lado a política de cotas. Por exemplo, a minha Faculdade de Direito não 

tinha curso noturno. Então, vocês imaginam um trabalhador ou uma trabalhadora fazer Faculdade 

de Direito. Não havia. Eu tinha aula de manhã, de tarde, de noite e você que se virasse. Hoje já exis-

te turma noturna, já há turma específica e eu estou falando da Faculdade de Direito da Universi-
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dade Federal da Bahia, houve uma completa modificação. Eu voltei aqui para Salvador, agora, para 

fazer o pós-doc, e de fato é uma faculdade diferente. Uma faculdade que tem um núcleo, há um 

programa sobre Direito e Racismo, que tem o Professor Samuel Vida, que é uma liderança nesse 

sentido, e o Professor Maurício, que também veio da Assessoria Jurídica Popular.

Então, o segundo desafio é da representatividade, e talvez no campo da advocacia, essa é uma 

das grandes questões que eu queria levantar aqui, Juliana. No meu tempo, havia várias entidades 

de advocacia popular, uma muito destacada era a AATR-Associação dos Advogados Trabalhadores 

Rurais. Ela existe até hoje. É uma entidade paradigmática, quando se fala em assessoria popular. 

É uma entidade que tem uma formação marxista dos seus membros, há orientação realmente 

classista do uso do Direito como instrumento de luta. E o que acontecia? Tinha um debate que era 

o seguinte: na advocacia popular, o advogado popular formado, ele não é o substituto dos coletivos. 

Ele não pode, em sua atividade jurídica, fazer escolhas políticas para o coletivo. Isso era um de-

bate importante porque na AATR isso acontecia, no SAJU isso acontecia. Porque havia sempre um 

perigo de nós, intelectuais da academia, de acharmos que a gente tinha as chaves teóricas que 

conseguem abrir todas as portas dos problemas do mundo, e a gente às vezes acha que pode 

vomitar isso para as pessoas, e não é assim. E no movimento popular, já havia um debate muito 

grande do que seria um assessoramento jurídico popular, que não é um assessoramento político. 

A decisão política é do movimento, a decisão política é das pessoas. Eu posso até ter a minha opi-

nião como professor, a minha opinião teórica sobre o assunto, eu posso ter a minha opinião como 

advogado no caso concreto, mas a decisão política é da comunidade. Então, a representatividade, 

esse desafio da luta antirracista nas Faculdades de Direito, nos cursos de Direito, também passa 

um pouco por isso.

Uma questão polêmica que havia na minha época, era o debate sobre o basismo. O que era o 

basismo? O basismo é um termo que designa uma espécie de atitude de achar que a base popular, 

por ser popular em si mesma, ela detém dirigismo moral. Ou seja, se é popular é bom, ou seja, 

o basismo elimina as contradições que todo movimento tem, as contradições internas. Eu posso 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

442

me intitular antirracista e posso ter minhas contradições, eu posso me intitular de esquerda e ter 

minhas contradições. Ou seja, não existe um movimento social puro e ideologicamente puro. 

Então, no desafio da representatividade no campo da formação dos operadores do Direito, nas 

Faculdades de Direito, e eu estou falando de um paradigma de Faculdade de Direito pública, que 

é um ambiente que eu conheço, não conheço as faculdades privadas. Mesmo quando trabalhei no 

Sul do Brasil, eu trabalhei em universidades comunitárias e não são universidades privadas, aí é 

outro paradigma e a gente pode até conversar. Elas são pagas, mas elas não são privadas, funcio-

nam ou deveriam funcionar com outra lógica. Então esse segundo desafio de representatividade, 

não são apenas assessores e assessoras, trazendo esse tema para a luta antirracista, não apenas 

assessores e assessoras negras, mas assessores e assessoras organicamente vinculados aos 

núcleos, nascidos do movimento. Por isso que eu acho que a contribuição do Joel, da Juliana, a 

contribuição de todos que militam é importante. Ou seja, é uma representatividade orgânica da 

negritude. Não quero entrar nessa polêmica, vocês sabem que a Fundação Palmares tem um 

debate sobre essa história da representação, como se utiliza isso também de várias maneiras. 

O terceiro desafio que eu trago para debater a luta antirracista, a Faculdade de Direito, a 

formação de operadores e assessoria popular, é um desafio pedagógico e eu vou ser um pouco 

mais específico, porque dialoga com a mesa anterior, dialoga com a mesa sobre ensino jurídico. 

Aliás, as mesas estão todas intercaladas de alguma maneira, eu ouvi a fala dos professores ante-

riores, poderia estar perfeitamente aqui nessa mesa que tem tudo a ver.

Qual é o desafio pedagógico da luta antirracista? Estou falando de Faculdade de Direito, é im-

portante situar, porque como há professores e alunos de outros campos, talvez isso não ecoe em 

outros campos. Isso é uma coisa muito doméstica das Faculdades de Direito, de um modo geral. 

Qual é o desafio pedagógico? O primeiro desafio pedagógico é a Extensão universitária. Eu que-

ro lançar aqui uma hipótese. Quando eu escrevi esse livro nos anos 2000, uma reedição de 2014, 

que é a minha dissertação de mestrado, “Assessoria Jurídica Popular no Brasil: marcos teóricos, 

formação histórica e perspectivas”, eu coloquei uma hipótese que no campo do Direito brasileiro, 
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eu queria conversar com vocês sobre isso, há pelo menos 30 anos — eu quero fazer um desafio 

aos pesquisadores — a experiência, se não é a experiência, mas uma das experiências mais in-

teressantes, mais contra hegemônica, mais inspiradoras e mais efetivas, com isso eu não estou 

dizendo que ela é isenta de contradições, é a experiência de Assessoria Jurídica Popular no Brasil. 

É um objeto de estudo e é um campo de militância e de formação. Uma questão contextual, não 

havia um livro específico sobre Assessoria Jurídica Popular do Brasil. Então, quando eu publico 

meu livro, havia um conjunto de artigos e trabalhos, mas não era algo que gozava de uma temati-

zação específica. 

Então, do “desafio pedagógico”, eu quero colocar uma primeira questão que é a Extensão 

universitária, que é o seguinte: a assessoria jurídica popular, e eu não estou falando de advocacia 

popular, acho que seria muito a fala do Joel. Eu estou falando dessa experiência de formação que 

engloba alunos, professores, tem por eixo a questão do Direito, da crítica do Direito e que se ma-

terializa nas Faculdades de Direito há pelo menos 20 anos no Brasil, e que se estabelece das mais 

diversas formas, que estabeleceu, inclusive, um movimento, que é uma rede nacional. Assim como 

você tem a RENAP, a Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares, você tem a RENAJU. 

Então, esse é um fenômeno, Pedro, que às vezes eu acho que escapa um pouco de trabalhos em-

píricos, porque é algo sensacional imaginar... Tem a tese de doutorado da colega Ana Lia Almeida 

que eu recomendo, que chama-se  “Um Instalo nas Faculdades de Direito”, é uma tese sensacional 

e que ela tem um pouco dessa hipótese que eu estou levantando aqui para vocês, sobre a formação 

dos operadores do Direito. 

Após a portaria 1.886, a experiência de assessoria popular universitária é uma das experiên-

cias mais interessantes, construtores de tecnologias pedagógicas no campo do Direito. Como é 

que eu posso comprovar essa minha hipótese? Observe-se o UFF nas ruas, por exemplo. Obser-

ve-se o Mariana Crioula, observe-se o Luísa Mahin, observe-se o SAJU da Bahia, o Negro Cosmo. 

São inúmeras experiências. Inclusive, essas experiências dialogam entre si, essas experiências 

acontecem no Brasil inteiro, de alunos e professores que fazem uma espécie de advocacia popular 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

444

via Extensão, e que tem no seu background teorias críticas do Direito e isso é o que tem movimen-

tado porque, do ponto de vista formal, as Faculdades de Direito há pouca modificação pós-portaria 

1.886/94.

Qual foi a grande modificação dos currículos das faculdades? Agora se discute. Eu fui chama-

do para um debate da curricularização da Extensão. Não sei se vocês sabem, tem uma portaria 

do Temer que estabeleceu um prazo para que todas as universidades curricularizem a Extensão. 

Eu não tenho aqui o número da portaria, que é a portaria do Governo Temer exigindo algo que já 

era um tema do meu tempo. “Ora, porque a Extensão está fora do currículo?”. Quando alguém se 

matricula na Universidade, ela está se matriculando para ser educada em três eixos: Ensino, Pes-

quisa e Extensão. E a coisa é tão grave que isso virou norma constitucional, ou seja, tem até uma 

questão dogmática nessa questão. Tem um instituto chamado “estado de coisas inconstitucional”, 

tem aquela ação no Supremo, essa indissociabilidade é o “estado de coisas inconstitucional”. Está 

lá, todo mundo fala, todo mundo acha que é bacana, mas continua fazendo pesquisa, aula sendo 

aula e Extensão do lado. Isso tem que mudar. Há uma dificuldade realmente de entrelaçar essas 

coisas e de fazer uma liga entre esses elementos. 

No desafio pedagógico em relação à Extensão, eu gostaria de colocar duas questões. O pri-

meiro debate da Extensão — a Juliana sabe, é uma militante que impacta essa questão antirracista 

e que impacta a luta emancipatória — que é a questão do assistencialismo. Desde o trabalho de 

Paulo Freire, nos anos de 1960/1970 sobre Extensão e Comunicação, os operadores do Direito do 

campo crítico debatem se fazer Extensão no Direito pode ter uma trampa do assistencialismo. E 

aí eu estou colocando na roda o debate, o Pedro deve ter estudado, que é o debate dos escritórios 

modelos. Na minha época, o escritório modelo não era assessoria popular. Primeiro porque era 

um componente obrigatório do currículo. Então, a obrigatoriedade na nossa compreensão, quer 

dizer, você adere a uma concepção e você fatura do Direito não para cobrir créditos, você adere 

a essa concepção porque é uma opção de vida, é uma opção teórica e prática. Mas, os escritórios 

modelos são lugares obrigatórios curriculares. Com isso eu não estou dizendo que os escritórios 
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modelos podem ser feitos de outra maneira. Há vários estudos que mostram que há escritórios 

modelos que já fazem um trabalho muito próximo de uma assessoria jurídica popular, ou seja, que 

não vê o Direito apenas como direito estatal, que não vê o Direito apenas como prática forense. 

Então, esse é o primeiro desafio de fazer Extensão. 

O segundo desafio, acho que a Juliana falou e o professor da outra mesa falou também, que é 

o cuidado que a gente tem que ter da relação entre a Universidade, Faculdade de Direito ou Segu-

rança Pública, com a comunidade. Porque tem uma série de contradições que vão vir no debate. Eu 

quero falar do UFF nas ruas.

O UFF nas ruas, nós fizemos uma opção por segmentação, por campo de conflito, sujeitos de 

direito. Então, nós temos sujeitos no trabalho informal, nós temos os sujeitos que tentam exercer 

as religiões de matriz africana. Então, essa subdivisão foi muito interessante e eu quero citar algo 

que nós fizemos, Pedro, no UFF nas ruas, que eu acho que foi uma tecnologia de pesquisa que 

conseguiu ligar Pesquisa e Extensão de uma maneira muito feliz.

Nós fizemos vários grupos focais. Eu sou do GT de Religiões de Matriz Africana. Fizemos dois 

grupos focais, que é uma técnica muito utilizada na Sociologia e tem os seus mecanismos pró-

prios, suas regras próprias, enfim. A Juliana Vinuto fez uma oficina de grupo focal, ela capacitou a 

equipe e nós aplicamos isso, ou seja, no lugar de a gente fazer um approach comunitário artificial: 

“oi, eu sou da UFF, querem trabalhar conosco?”. Não, vamos fazer um diálogo primeiro com as 

lideranças. Entramos em contato com as lideranças dos terreiros de Umbanda e Candomblé de 

São Gonçalo e de Niterói, a partir dessa interlocução.

E outra coisa, isso leva tempo. Isso é outra coisa, a Extensão tem uma temporalidade que não 

é temporalidade da pesquisa. Pedro sabe do que eu estou falando. Pedro é craque em ganhar edital 

e edital é prazo puro. Quando a gente vai para a Extensão, Pedro, quem dita o prazo é a comunida-

de. Quando a gente vai, Juliana pode falar melhor, quando a gente vai no presídio, quando a gente 

vai para a fila, não é o nosso tempo que ordena, é o tempo daquela pessoa que, às vezes, não é o 

tempo da matrícula, não é o tempo de lançar nota, não é o tempo da burocracia. Então, temos essa 
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contradição no desafio pedagógico da luta antirracista, que também tem esse aspecto. 

Só para finalizar, eu quero muito falar muito sobre esse grupo focal. No grupo focal, que nós 

debatemos com líderes religiosos do Candomblé. Foi algo para os alunos e pra mim algo marcante, 

marcante mesmo, tanto no sentido de exercício epistemológico. Pela primeira vez, eu nunca tinha 

utilizado essa ferramenta para a Extensão, que é uma ferramenta de pesquisa, fazer uma Exten-

são a partir de dados de pesquisa. Nós fizemos um relatório, nós fizemos um texto de síntese.

Para finalizar, eu quero dizer algo que é um desafio muito grande para a assessoria popular e 

para a luta antirracista, estou fazendo esse link que é o seguinte: uma das perguntas do grupo fo-

cal era: “como a universidade pode contribuir na luta de vocês?”. Resposta unânime: “Vocês podem 

contribuir de várias formas, mas a gente não quer mais ser cobaia. Se vocês quiserem vir para o 

terreiro para aprender com a gente, a gente topa essa parada. Agora, vir com aquela estrutura de 

que nós sabemos o Direito, temos a panaceia das soluções, isso aí não vai rolar”. Isso me marcou 

muito porque eu penso que esse dilema, Pedro, é um dilema da assessoria popular, que no meu 

tempo estava muito ligado a três questões, só pra fechar mesmo. Eu militei muito no tempo da dis-

puta de terras urbanas e rurais. Esse debate de posse e propriedade era o debate no meu tempo, 

Constituição de 1988, função social, Luiz Edson Fachin. Quem não se lembra? Como o mundo dá 

voltas, pensar que Edson Fachin foi, em algum momento, algo de referência porque ele escreveu 

uma obra sobre isso.

O segundo tema que era muito importante na militância da advocacia popular, além da ques-

tão agrária do campesinato, da questão dos trabalhadores urbanos, era a questão... Já era uma 

questão, eu não vou dizer no meu tempo dos anos 1990, esse debate interseccional fazia parte 

do vocabulário dentro das assessorias populares. É possível que sim, eu não tenho um trabalho 

empírico sobre isso. Evidentemente que já havia o debate interseccional, que havia um debate de 

gênero e isso já estava entrando nas disputas da advocacia popular, da assessoria popular. Já 

havia um debate sobre a Lei Maria da Penha e a questão urbana era a questão da moradia. Então, 

o SAJU, o grosso do SAJU, era o debate de moradia urbana em Salvador, regulamentação urba-
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na da moradia, disputa de moradias. Eu estou terminando de escrever um texto que, para mim, é 

muito importante, da minha experiência na comunidade do Tororó. Vocês sabem que em Salvador 

tem o dique do Tororó, onde tem as imagens dos orixás, ponto turístico de Salvador. Quando eu 

me formei, eu ainda estava no SAJU, nós atendemos uma comunidade do Tororó que estava sendo 

expulsa daquela localidade, e foi muito importante que eu estava saindo da graduação e viajando 

indo para o mestrado e isso sintetizou muito o que foi o SAJU e as lutas do SAJU em Salvador.

Então, eu finalizo, Pedro, colocando mais para o debate. Então essa luta antirracista passa 

por instrumentos de formação do operador do Direito, que tem essas contradições. E eu penso 

que, hoje, o debate antirracista tem que entrar pela epistemologia, tem que entrar pelo debate da 

advocacia popular, que é um front em que o sistema é testado. Então quando se fala, por exemplo, 

em igualdade de direitos, que igualdade é essa? Essa igualdade é formal ou é uma igualdade para 

valer? Então, a advocacia popular testa a coerência do sistema, ou é uma igualdade simbólica?

Então, eu não sei se essas questões podem avançar no debate, era isso que eu tinha para fa-

lar. Eu devolvo para a gente bater um papo. Obrigado!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Obrigado, Vladmir! Uma bela apresentação sobre esses instrumentos de intervenção no âm-

bito da institucionalidade do Direito. De fato, eu espero que nós, do Núcleo, consigamos apoiar as 

iniciativas do IDPN através desses instrumentos que nós temos à disposição.

E você falou uma coisa interessante que é essa indissociabilidade do Ensino, da Pesquisa e da 

Extensão, é da Universidade, e não dos professores. Porque os professores não conseguem fazer 

tudo. É impossível fazer tudo. Você falou dos editais, e os editais são sempre externos e também 

nós não temos uma temporalidade que nós estabelecemos, porque o calendário da Universidade 

é definidor das agências de pesquisa porque essas agências colocam alguns momentos impor-

tantes, envio de relatório, aplicação do projeto e etc. Já foi melhor. Hoje, há poucos recursos, 
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escassez de recursos, a política que não investe em Ciência e Tecnologia e tal. Isso mudou um 

pouco, mas existem determinados momentos em que os professores ou estão de férias, ou não 

tem aula, aí é o momento em que a pesquisa... Está mais agitado, tudo se mexendo. Aí na hora que 

começa a aula, aí as agências dão uma esfriada. 

É verdade que nosso tempo é outro também, mas é diferente. No nosso caso, nós estamos 

prestando um serviço de objetivos institucionalizados pelas agências, diferentemente desses gru-

pos que não definiram ainda seus objetivos. Então, a Universidade faz parte das estratégias desses 

grupos definirem formas de ação, e que intervenham principalmente dentro da Universidade.

Bom, eu vou passar a palavra para a Juliana e eu acredito que ela tenha muitas questões a 

reagir a partir do que você falou. Rapidamente, Juliana, nós temos total interesse em apoiar as 

iniciativas do IDPN, com os nossos recursos humanos e financeiros. Nós acreditamos que essa 

é uma grande iniciativa! Eu já assisti essa live de apresentação mais de uma vez, eu fico muito 

entusiasmado porque são todos jovens, bacharéis em Direito que têm uma crença muito forte na 

sua força de ação e de transformação. Então acho que essa é uma das iniciativas que permite 

aglutinar pessoas extraordinárias. Nesse sentido, eu gostaria de explicitar o nosso apoio e o meu 

particular entusiasmo com essa iniciativa.

Vladimir Luz (InEAC-UFF)

Eu comecei falando que a luta antirracista é uma luta pelo fim do racismo, do Silvio Almeida, e 

eu queria provocar a Juliana e dialogar com vocês. Se a luta antirracista também não se expressa 

numa luta abolicionista penal, ou se a luta antirracista tem um componente de uma luta antiproi-

bicionista.

Eu digo isso porque quando passou aqui a live do Joel, eu vi um camarada, um amigo que fiz 

aqui em Salvador, que é o Dudu Ribeiro, da Iniciativa Negra. Antes da pandemia, a gente já estava 

articulando com a Iniciativa Negra um projeto de assessoria popular. Já tinha feito uma série de 
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reuniões, e aconteceu a pandemia e desorganizou. E eu me lembrei de trazer isso, Juliana. Ou seja, 

de que maneira a luta antirracista no Direito também é uma luta, e tem a Angela Davis e uma série 

de autores, também é uma luta antiproibicionista.

Com relação às drogas, por exemplo, a Iniciativa Negra não é só defender a população negra 

encarcerada, isso é uma coisa. Não é só discutir a política de drogas equivocada, mas também se 

discute a reparação do povo negro espoliado e morto por uma política de drogas ineficaz.

Era só isso!

Juliana Sanches (IDPN/NSD-UFF)

Ótimo ponto que você traz! Eu acho que todos os desafios que você apontou eu concordo. Me 

contempla as observações que você faz, todos esses avanços que a gente precisa ter, principal-

mente, no âmbito da Universidade, das Faculdades de Direito.

Quando você fala de uma gramática na Faculdade de Direito. O Pedro é uma pessoa que sem-

pre fala desse ensino jurídico, dessa urgência de mudança no ensino jurídico. Eu acho que a gente 

tinha que ter na grade de Direito uma hermenêutica negra, que fale também de Direito Antidiscri-

minatório. Então, certamente, a gente precisa ter mudanças curriculares para a gente conseguir 

ter avanço dentro da Universidade nessa perspectiva. 

E eu vou aproveitar para falar um pouquinho desse último ponto que você trouxe, que eu acho 

ele bem importante. Tanto as duas grandes inserções de movimento que eu já fiz parte, no que tan-

ge ao sistema prisional, primeiro foram os dois anos que eu fiz parte da Elas existem - mulheres 

encarceradas, eu era membro da diretoria. E nós, como instituição, também nos apresentávamos 

como antiproibicionista e abolicionistas penais. Da mesma forma o IDPN. Todos nós somos abo-

licionistas penais e antiproibicionista, e a gente acha que isso está diretamente sim ligado à luta 

antirracista. É claro que, como a Angela Davis fala, a gente só consegue pensar um abolicionismo 

em uma sociedade transformada porque a gente precisa, primeiramente, combater o capitalismo, 
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o racismo, o machismo, a homofobia. 

Então, todas essas desigualdades sociais, a gente não vai conseguir alcançar o abolicionis-

mo e pensar essas práticas em uma sociedade que reproduza todas essas formas de opressão. 

Mas, sem dúvidas, para mim, eles estão totalmente entrelaçados. Não tem como a gente falar de 

uma luta antirracista no Direito, na advocacia criminal, se eu não falar de uma luta abolicionista, 

porque a gente sabe exatamente quais são os corpos que estão sendo selecionadas pelo sistema 

e que estão sendo segregados. Às vezes, as pessoas me perguntam: “Ah, Juliana, mas mesmo 

nos crimes de racismo, mesmo na Lei Maria da Penha, no feminicídio, logo você, mulher, negra”. 

Sim, inclusive nesses crimes, até porque, mesmo nesses crimes, a gente sabe exatamente quem 

o sistema prende. Nos casos de Lei Maria da Penha, a gente sabe quais são os homens que estão 

presos em razão dessa violência contra a mulher. A gente sabe que são sempre os corpos negros. 

Então quando a gente faz a leitura racializada, eu me sinto muito confortável em dizer que eu sou 

abolicionista independente do crime praticado, independente da pessoa que praticou o crime, e 

sem dúvida, essas lutas estão juntas. E temos muitos autores abolicionistas para falar.

Se alguém estiver ouvindo e tiver interesse pelo tema, eu leio muito Angela Davis e nesse 

sentido eu recomendo os dois livros dela que são: “Liberdade é uma luta constante” e o outro é “Es-

tarão as prisões obsoletas”. Acho que são duas leituras iniciais muito boas para a gente começar 

a repensar e ter esse incômodo em pensar porque a gente vai continuar insistindo nesse sistema 

prisional que, na verdade, é isso que é uma utopia, porque ele não concretiza nada do que ele se 

propõe a fazer, nem a prevenção, nem a ressocialização. Então, na verdade, é insistir na pena de 

prisão como utopia. Não a gente tentar pensar em um mundo com outras formas de responsabili-

zação que não sejam só essa tortura e essa reprodução de sofrimento.

E eu sei que está perto do horário, Pedro, não sei se você leu, mas teve um comentário aqui, eu 

posso comentar esse comentário que a Maria Carolina fez no chat. Porque ela diz da importância 

dessas falas porque só quando ela entrou no bacharelado de Segurança Pública, que ela, de fato, 

foi se socializar com pessoas negras na sua formação e que, inclusive, o pai da filha dela, através 
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dos debates acadêmicos que ela levou, começou a se identificar como um homem negro, porque 

antes era visto como moreno, que é um lugar que muitos de nós ocupamos, as pessoas negras 

de pele mais clara, às vezes tentando ser embranquecidas pelos próprios brancos e eu sei que 

também tem essa própria discussão no movimento negro de pessoas mais retintas. A gente sabe 

que pessoas negras de pele clara têm mais facilidade e são mais toleradas nos espaços, mas não 

aceitas.

E eu queria ler só um trechinho aqui da Lélia Gonzalez nesse sentido, que ela diz: “A gente não 

nasce negro, a gente se torna negro e é uma conquista dura, cruel e que se desenvolve pela vida 

da gente a fora. E entra a questão da identidade que você vai construindo, essa identidade negra 

não é uma coisa pronta acabada. Então, para mim, uma pessoa negra que tem consciência de sua 

negritude, está na luta contra o racismo. As outras são mulatas, marrons e pardos, etc”. Então, 

essa identificação, essa autodeclaração vem muito disso, de como você se coloca no mundo. Além 

do seu tom de pele, se você é mais retinto ou se você tem a pele mais clara. Você ser negro é a 

forma que você se vê no mundo como pessoa negra, e se as suas atitudes e suas práticas vão 

refletir isso. Se você vai trabalhar para os seus, se você vai representar o teu povo e vai lutar por 

melhorias para o seu povo. 

E por fim, eu acho que já deve ser minha última intervenção, eu acho que toda essa discus-

são que a gente trouxe sobre mudança na academia, sobre representatividade, a gente precisar 

buscar tratamentos igualitários nas profissões jurídicas. Eu acho que passa muito por uma outra 

frase que eu vou citar porque eu tenho que citar essas mulheres negras maravilhosas que vieram 

antes de mim, que é um trecho da Vilma Reis, que me contempla perfeitamente e diz o seguinte: 

“Eu cresci com essa avó que me dizia: ‘eu estou limpando a casa dos brancos e eu estou catando 

pimenta de ganho, mas você tem a obrigação de ser doutora’. Compreendi que essa frase de minha 

avó não é sobre você ser doutora para você, não é você pegar o título e achar que você ficou me-

lhor que alguém da sua comunidade. Os nossos títulos de graduação, mestrado, doutorado e pós-

-doutorado, seja lá o que for, devem ser ferramentas para a gente seguir no projeto de libertação 
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do nosso povo. Porque enquanto tiver uma mulher negra sendo humilhada no serviço de saúde, 

enquanto um homem negro continuar sendo humilhado numa blitz da polícia, todas e todos nós 

estaremos na linha de tiro”. 

Então, encerro com essa frase para dizer que de fato nós, não só as pessoas negras, mas 

também as brancas comprometidas com a luta antirracista, precisam utilizar esses títulos, os 

espaços que ocupam de poder, para ser força, ser coletivo nisso. Porque eu não quero ter um título 

de mestrado e doutorado só por mim, eu quero para incluir mais dos meus na Universidade. Agora 

a gente está aqui e em breve eu vou apoiar publicamente uma das chapas na eleição do IBCCRIM 

e, às vezes, me perguntam: “Juliana, porque você quer fazer parte de uma instituição branca?”. De 

fato, eu não preciso do IBCCRIM, eu sei que o IBCCRIM é racista na sua institucionalidade. Mas, é 

uma das poucas organizações das Ciências Criminais que produz conteúdo científico, que tem uma 

revista de Direito Penal, que tem cursos de pós-graduação. E eu quero está lá dentro para conse-

guir mais bolsa, para conseguir redução na isenção, para conseguir colocar pretinhos e pretinhos 

lá, que são pessoas que querem ocupar esses espaços. Então, acho que esse é o nosso dever, não 

só o das pessoas pretas, mas das brancas que também têm essas possibilidades de abrir portas 

para todos nós buscando essa representatividade.

Então é isso gente. Obrigada!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Eu não sei mais o que precisa ser dito depois de um desfecho desse.

Eu gostaria de agradecer a Juliana, eu gostaria de agradecer ao Vladimir por essa conversa. 

Uma verdadeira aula e eu espero que a gente possa incorporar essas reflexões à nossa maneira 

de fazer, de constituir nossas relações.

Mais uma vez, Juliana, parabéns por todo o seu engajamento e sua dedicação. Eu reitero o 

nosso apoio, meu entusiasmo em relação ao IDPN. Eu não tenho mais nada a dizer depois disso 
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que a Juliana falou, se não os convidar agora, às 17 horas, para a próxima mesa. 

Vladimir Luz (InEAC-UFF)

Só agradecer, foi fantástico revê-los, ainda que distante. E realmente agradecer pelo espaço 

e acolhida que você sempre dá aos jovens pesquisadores, Pedro. A sua percepção de campo para 

mim é uma percepção muito importante, inclusive, agradecer e fico feliz em revê-los.

Juliana Sanches (IDPN/NSD-UFF)

Também adorei, Vladimir! O Pedro, de fato, é essa pessoa incentivadora. Aqui tem pessoas 

que foram minhas alunas de estágio docência, eu sei que são alunas negras que também estão 

ocupando espaços e o Pedro, sempre que possível, abre portas. Ele sempre remunera os traba-

lhos que as pessoas fazem, ele consegue bolsa, ele dá um jeito de tirar dinheiro de algum projeto, 

porque desde o primeiro contato que eu tive com ele, ele sempre me ensinou que esse trabalho 

acadêmico é um trabalho, e ele sempre tenta remunerar as pessoas. Então também o parabenizo.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

				  

Pessoal, vamos lá para outra mesa então.A gente vai ter uma mesa agora, com a Carol Loss 

que estava aqui, com a Renata e com o Professor Carlos Victor.

Obrigado Vladmir e Juliana, manda um abraço para o Joel e espero que ele tenha uma boa 

recuperação!


